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RESUMO: A Educação Ambiental se constitui numa forma abrangente de educação, que busca atingir todos os cidadãos, através de um processo pedagógico participativo permanente que procura incutir no educando uma consciência crítica sobre a problemática ambiental, compreendendo-se como crítica a capacidade de captar a gênese e a evolução dos problemas ambientais. 
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ABSTRACT: The Environmental Education in a comprehensive manner whether it is education, which seeks to reach all citizens, through a participatory educational process that seeks to instill in the permanent student a critical awareness about the environmental issue, it being understood as a critical capability to capture the genesis and evolution of environmental problems. 
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1 INTRODUÇÃO

O caráter problemático que reveste a relação entre a sociedade e o meio ambiente e o conjunto de contradições resultantes das interações internas que envolvem as questões sócio-ambientais (RODRIGO, 1996; LIMA, 1999). São situações marcadas pelo conflito, esgotamento e destrutividade que se expressam nos limites materiais ao crescimento econômico, na expansão desordenada urbano e demográfica, no esgotamento de recursos naturais e energéticos não-renováveis, o crescimento das desigualdades sócio-econômicas e os processos que alimentam a exclusão social, a perda da biodiversidade a contaminação dos ecossistemas aquáticos e terrestres (VIEIRA, 1997). O equacionamento dessas problemáticas comprometem a qualidade da vida humana e ameaçam a sua continuidade. A articulação da EA e o meio ambiente demonstram a importância da educação como instrumento de humanização, socialização e direcionamento social (TRISTÃO, 2002). A educação não é capaz de solucionar todos os problemas, mas não é possível pensar e exercitar a mudança social sem integrar a dimensão educacional (PEDRINI et al., 1998). Vernier (1994), analisando a crise ambiental e seus impasses, sugere que um conjunto de ações articuladas sejam adotadas para gerar respostas aos problemas ambientais. Das ações a serem tomadas estão: o estabelecimento de normas e princípios legais, os estímulos econômicos e fiscais, a mobilização da sociedade, da opinião pública e associações civis: EA, pesquisas cientificas, iniciativa dos organismos internacionais e a coordenação das políticas públicas favoráveis à qualidade da vida. 

2 A Biodiversidade

O mundo possui atualmente vinte e cinco regiões biogeográficas prioritárias para a conservação chamadas de hostpots, no Brasil a Mata Atlântica e o Cerrado, que foram escolhidas devido à presença de espécies endêmicas que só ocorrem naquela região e com acentuado grau de urgência de preservação em função de grandes impactos antrópicos (Magurran, 1998). Apesar disso menos de 2% da área do Cerrado é protegida por lei como reserva oficial (
MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE, 2008).

Segundo Abramovay (1999), o Cerrado concentra um terço da biodiversidade nacional e 5% da flora e fauna mundiais. A flora é considerada a mais rica dentre as savanas existentes no mundo. A importância da biodiversidade foi compreendida há poucos anos, com o desenvolvimento da biotecnologia, começando-se a observar que quanto mais diversidade de vida possui um país mais e variados produtos poderia desenvolver, principalmente em termos farmacológicos (ALBAGLI, 1998). A biodiversidade é definida como a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo (ALVIN et al., 2006) dentre outros os ecossistemas terrestres, marinhos e outros aquáticos e os complexos. Portanto, a biodiversidade engloba todos os recursos vivos da terra e ante a sua importância para o ser humano pode ser considerada como um conjunto de riquezas, sendo um patrimônio natural de uma nação (FIORILLO e DIAFÉRIA, 1999).

Com tamanha importância, é preciso evitar a perda da biodiversidade e preservá-la. Os fatores que ameaçam a biodiversidade são a caça predatória e ilegal, a derrubada de florestas, as queimadas, a destruição dos ecossistemas para loteamento e a poluição de rios (AMOROZO, 1996). Outro problema grave que ameaça a fauna e a flora brasileira é a chamada biopirataria, a saída ilegal de material genético ou subprodutos de plantas e animais para pesquisas sobre novos medicamentos e cosméticos no exterior sem o pagamento de patentes (BASTOS, 1997). 

O Cerrado está numa situação, vez que é um dos ecossistemas mais negligenciados, inexistindo leis de proteção e programas que barrem o avanço das monoculturas e ações antrópicas (Alvarenga et al., 2003). Por sua vez, o descobrimento do potencial real de nossa enorme biodiversidade, a grande extensão territorial brasileira, a falta de recursos para fiscalizá-los, a escassez de recursos naturais no restante do mundo, aliados à falta de conscientização de sua importância científico-econômica estão facilitando a biopirataria (ARCHER et al., 1996). A retirada de nossas riquezas naturais vem desde o descobrimento, quando se iniciou a evasão do nosso patrimônio. O ser humano sempre utilizou os recursos naturais em prol de seu desenvolvimento e mesmo para sua subsistência, mas a explosão demográfica e o desenvolvimento tecnológico ocorridos nas últimas décadas, principalmente, o uso dos recursos biológicos aumentaram sensivelmente chegando a comprometer muitos dos ecossistemas da terra, levando-os praticamente à destruição, com conseqüências desastrosas para a humanidade (BASTOS, 1995; 1997). 

A Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1998b), no seu art. 225° protege a diversidade quando afirma que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o que se pode interpretar que todos têm direito a que nenhuma espécie pereça ou se extinga. Por sua vez, a Lei n.° 6.938, de 31/08/81, (BRASIL, 2008) tem como princípios a manutenção do equilíbrio ecológico e a proteção dos ecossistemas mostrando que a preservação da biodiversidade é essencial. As Leis de Preservação Florestal Lei n.° 4.771/65, o Código Florestal (BASTOS, 2002; BRASIL, 2001) e dos Crimes Ambientais Lei n.° 9.605/98, bem como a criação das unidades de conservação também protegem a diversidade (BRASIL, 1998c), pois tentam manter os ecossistemas. Quanto à proteção da diversidade do patrimônio genético vemos que está expressa no inciso II do referido art. 225° da Constituição Federal, observando a existência da Lei n.° 8.974, de 5/01/95 e a Lei de Biossegurança (BRASIL, 2008), que regulamenta os incisos II e V do parágrafo 1º do artigo, estabelecendo normas de segurança, fiscalização, comercialização e outros (BASTOS, 1992,1995). 

Portanto, a biodiversidade com os seus elementos e componentes integra assim o meio ambiente, de forma que se constitui em um bem de uso comum do povo, conforme o art. 225° da Constituição Federal, devendo ser protegida e fiscalizada por todos. Dessa maneira, a Lei n.° 7.347/85 que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, possibilita, entre outros, sejam impedidos também atos degradatórios à biodiversidade (BRASIL, 1999; MIRANDA, 2003). 

Sem a preservação da biodiversidade e um processo consciente e sustentável não haverá garantia de sobrevivência da grande maioria das espécies de animais e vegetais, ante a interdependência, e sem ela a humanidade perderá fontes vitais de recursos para a sua sustentação, de forma que devemos desenvolver métodos e ações concretas para a sua preservação (CARVALHO, 2001; BASTOS, 1997; ATTUCH, 2006). 

Uma das formas de preservação da biodivesidade é por meio do conhecimento tradicional que se constitui de práticas, conhecimentos empíricos e costumes passados oralmente de pais para filhos (COTTON, 1996). O conjunto de crenças das comunidades tradicionais que vivem em contato direto com a natureza é o resultado de um processo cumulativo, informal e de longo tempo de formação (ATTUCH, 2006). Constitui-se, assim, patrimônio comum de um grupo social e tem caráter difuso, pois não pertence a este ou aquele indivíduo, mas a toda comunidade, de maneira que toda a comunidade envolvida deve receber os benefícios de sua exploração (AMOROZO, 1996). 

Porém, não é dessa maneira que tem sido explorada esta riqueza comunitária. Muitos destes recursos acabam sendo obtidos através da exploração justamente dos conhecimentos tradicionais, os quais servem como indicadores de material apropriado à pesquisa, encurtando a procura dos pesquisadores (ALBUQUERQUE et al., 2005). 

Todavia de acordo com Cotton (1996) este método ou processo deve observar princípios para que tenha credibilidade científica, política e econômica, notadamente no que diz respeito aos destinos dos benefícios auferidos, notadamente o princípio da equidade distributiva, que é aquele pelo qual, os benefícios devem ser partilhados a todos os que participam principalmente o país proprietário da biodiversidade explorada, o princípio da participação pública o qual garante a participação mais ampla possível da população envolvida em todos os seus segmentos e o princípio da compensação pelo qual a comunidade fornecedora da matéria prima ou do conhecimento deve receber compensações em dinheiro ou em bens (SPARAMBERGER e AUGUSTIN, 1998).

A Convenção sobre a Diversidade Biológica, aprovada pelo Decreto Legislativo n.º 2, da ECO-92 (1992) traz em seu preâmbulo que se deve reconhecer à estreita e tradicional dependência de recursos biológicos de muitas comunidades locais e populações indígenas com estilo de vida tradicionais e que é desejável repartir equitativamente os benefícios da utilização do conhecimento tradicional (BASTOS, 1997). Ou seja, as comunidades locais (ribeirinhos, seringueiros etc.) e as populações indígenas que fornecerem seus conhecimentos tradicionais relevantes para a conservação e exploração da biodiversidade devem receber benefícios, os quais devem ser distribuídos equitativamente (ALBUQUERQUE, 1002). 

3 O USO DE PLANTAS MEDICINAIS DO CERRADO

Com a crescente preocupação do homem em relação às questões ecológicas e aos graves efeitos de ação predatória do homem sobre o planeta, a atenção à saúde se volta para um contexto mais amplo, levando em conta as relações entre o ambiente físico e social. A situação de ambiente e saúde do país resulta direta e indiretamente das políticas publicas econômicas e sociais e não pode ser considerada independentemente dessas políticas. A legislação embora preconize a promoção da saúde de forma integrada com a proteção do meio ambiente necessita ainda de regulamentação e um controle de gestão ambiental eficaz de modo a garantir aos cidadãos o direito à saúde e ao ambiente equilibrado e saudável no contexto do desenvolvimento sustentável (PELICIONI, 1998). Cabe a EA contribuir para o processo de transformação da sociedade atual em uma sociedade sustentável centrado no exercício responsável da cidadania que considere a natureza como um bem comum, que leve em conta a capacidade de regeneração dos recursos materiais, promova a distribuição equitativa da riqueza gerada e favoreça condições dignas de vida para as gerações atuais e futuras (Sader, 1992). 

Na mesma preocupação de uso e sustentabilidade da natureza, se tornou necessário incorporar os princípios ecológicos ambientais como aporte científico à manutenção do ciclo da vida, em função do compromisso ético/produtivo entre ciência, técnica e natureza, prevalecendo os processos integracionistas que se opõem aos reducionistas. Uma nova racionalidade ambiental é colocada como exigência, o que pressupõe romper obstáculos epistemológicos e barreiras institucionais, pensando novas formas de estrutura produtivas, diferentes da atual, reforçando novos métodos de pesquisa e avançando sobre novas formas de elaboração do conhecimento (MUKAI, 1992; TRAPPMAIR, 1998). 

No plano da gestão pública e privada crescem a importância do bioma Cerrado para a sociedade brasileira, como ambiente natural/cultural a ser preservado, no espaço e no tempo, para as gerações do presente e do futuro. Daí, a importância do diagnóstico técnico-científico dos referenciais básicos do bioma Cerrado, suas características intrínsecas e propriedades essenciais, com vista à elaboração do prognóstico, instrumental teórico propositivo destinado a subsidiar o planejamento, público e privado, em termos de uso e sustentabilidade ambiental. 

O Cerrado apesar da sua exuberância e potencialidade tem sido vitimado pelo processo agropastoril, que se expandiu na região, dizimando uma flora vasta e interessante, que aos poucos vai desaparecendo sem nunca ter sido devidamente catalogada e estudada. E nessa flora encontra-se um potencial medicinal inigualável, que está sendo biopirateado. Esses produtos que poderiam agregar valor econômico aos mercados, e ser uma solução viável a sustentabilidade dos pequenos e médios agricultores, está novamente sendo espoliada por outros países que enxergam um banco genético milionário, com potencial de cura para diversas doenças (AGOSTINI-COSTA e VIEIRA, 1997).

Os frutos das espécies nativas do Cerrado oferecem elevado valor nutricional, atrativos sensoriais, cor, sabor e aroma peculiares pouco explorados (ALMEIDA e AGOSTINI-COSTA, 2005). Frutas como o araticum, o buriti, a cagaita e o pequi, apresentam teores de vitaminas do complexo B, tais como as vitaminas B1, B2 e PP. Grande parte dessas frutas é rica em carotenóides (ALMEIDA et al., 1998). Em 100g de sementes de Barú fornecem 617 cal e 26% de proteína. Em 100 g de polpa de Pequi, encontramos 20 mil µg de vitamina A e 100 g de polpa de Buriti contêm 158 mg de cálcio (Silva et al., 1994; ALMEIDA e SILVA, 1994). 

Plantas como o buriti, o baru, babaçu entre outros são potenciais fontes de carotenóides pró-vitamina A (SILVA, 1998). Esses carotenóides podem ser convertidos em vitamina A e outros estão associados à redução do risco de câncer e de doenças crônicas degenerativas. Esta última função tem sido atribuída ao potencial antioxidante dos carotenóides, que são capazes de seqüestrar formas altamente reativas de oxigênio e desativar radicais livres (ROESLER et al., 2007) 

O Ministério da Saúde do Brasil têm estimulado a implementação de programas de educação alimentar para incentivar o consumo de alimentos ricos em vitamina A e em outros nutrientes (AMBROSIO et al., 2006) Muitos destes alimentos, como as frutas nativas, apresentam custo acessível, mesmo para as populações mais carentes (ALMEIDA e SILVA, 1994). O uso sustentado destas fruteiras nativas pode ser uma excelente opção para melhorar a saúde da população brasileira e para agregar valor aos recursos naturais disponíveis no cerrado, melhorando a renda das pequenas comunidades rurais e favorecendo a preservação das espécies nativas (Embrapa CERRADO, 2003).

Por conta da biodiversidade vegetal do Cerrado, criou-se, uma tradição de usos, em diferentes formas, dos recursos vegetais. Destacam-se pela importância na região, as espécies alimentícias, medicinais, madeireiras, tintoriais, ornamentais, além de outros usos (MENDONÇA et al., 2002). Das espécies com potencial de utilização agrícola, na região do Cerrado, destacam-se as frutíferas e as plantas medicinais (BORGES et al., 2000). Hoje, existem mais de 58 espécies de frutas nativas do Cerrado conhecidas e utilizadas pela população (Avidos e Ferreira, 2003). 

A vegetação do Cerrado abriga uma grande riqueza de plantas de uso medicinal, empregadas na medicina natural, o desmatamento, as queimadas e outros processos de expansão agropecuários têm minado à diversidade e a ocorrência de muitas plantas utilizadas na medicina popular (ABRAMOVAY, 2000). A falta de conhecimento científico básico para a grande maioria das espécies é um dos gargalos que impedem e limitam a utilização de técnicas de manejo adequado ao cultivo desses espécimes (EMBRAPA, 2008).

A fitoterapia é uma terapêutica caracterizada pela utilização de plantas medicinais em suas diferentes atuações farmacêuticas, sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda que de origem vegetal, cuja abordagem incentiva o desenvolvimento comunitário, a solidariedade e a participação social (BRISKIN, 2000). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) (1998) estima que seu valor como recurso clínico, farmacêutico e econômico tem crescido progressivamente em vários países, os quais vêm normatizando e legislando acerca dos diferentes critérios de segurança, eficácia e qualidade que devem envolver esses produtos. No Brasil há opções terapêuticas ofertadas aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), com garantia de acesso a plantas medicinais, fitoterápicos e serviços relacionados à fototerapia (BIESKI, 2007). 

O uso de plantas para fins terapêuticos está inserido em um contexto social e ecológico (EDWARD, 1994). A etnobotânica, ciência que inclui todos os estudos relativos à inter-relação entre populações tradicionais e as plantas (COTTON, 1996), vem contribuindo para o conhecimento da biodiversidade das florestas tropicais, devido ao registro e resgate dos hábitos e usos de vários povos que possuem estreito vínculo com os recursos de fauna e flora (SPAREMBERGER e AUGUSTIN, 1998). Hoje com o desenvolvimento cientifico, têm-se melhores condições de comprovar os conhecimentos experimentais milenares no uso das ervas e plantas na medicina, buscando nas plantas os princípios ativos combinados em seu estado mais puro (FRANCO, 2003; SAMY e GOPALAKRISHNAKONE, 2007). Cientificamente está comprovado que o Cerrado é rico em plantas com potencial medicinal sendo exemplo disso algumas das plantas que têm sido estudadas nos últimos anos buscando combater doenças graves e outras de menor risco. A partir de plantas descritas e utilizadas pelo conhecimento popular, foram descobertos diversos medicamentos usados hoje pela medicina (EITEN, 1993). 


As experiências, recomendações, legislação e tratados nacionais e internacionais relativos às plantas medicinais e alimentícias devem ser considerados com vistas ao desenvolvimento sustentável. Canalizar recursos públicos para este fim seria um ótimo investimento, beneficiando a população carente, com menores custos para o tratamento fitoterápico e homeopático que chegam a custar menos de um terço do tratamento alopático (FRANCO, 2003).

Trappmair (1998) afirmou que a sustentabilidade envolve a idéia de manutenção dos estoques dos recursos naturais. Pois a utilização desenfreada e irresponsável poderá causar a extinção desses estoques naturais. 

Entretanto, nos últimos anos o Cerrado vem recebendo ação direta do desenvolvimento da agricultura (Ratter et al., 1996; 1997). Pivello e Coutinho (1996) afirmam que quase todo o ambiente de Cerrado está sob intensa pressão humana e não é mais natural. A vegetação do Cerrado foi em grande parte substituída por agricultura e pastagem (Calderom, 1992).

Os Cerrados remanescentes no Estado de Goiás estão em áreas que sobreviveram à agricultura e ao pastoreio (Durigan et al., 1987) e, vem passando por um acelerado processo de destruição e urge que medidas sejam tomadas para a preservação de tais remanescentes. A maioria das espécies nativas do Cerrado possui algum valor econômico (madeira, resinas, alimentação), além de possuir variados usos na medicina popular (FIGUEIRAS e PEREIRA, 1993; ALMEIDA e RIBEIRO, 1998) sendo uma das bases de sustentação dos ecossistemas, fonte de alimento e medicamentos para as populações rurais carentes. As plantas medicinais são usadas até hoje como matéria-prima para a fabricação de medicamentos, assim se torna vital a sua preservação, tendo em vista que o Cerrado oferece um vasto inventário florístico com potencial medicinal a ser explorado.  

No Cerrado o equacionamento dos problemas ecológico-ambientais passa pela adoção de políticas públicas da esfera Federal, Estadual e Municipal, em parceria com a sociedade civil. Aplicando-se os dispositivos legais e buscando soluções práticas para corrigir e diminuir as agressões, inclusive, adotando medidas de correção ecológica dos passivos ambientais (LEITE, 2001). No plano da gestão pública e privada crescem a importância do bioma Cerrado para a sociedade brasileira, como ambiente natural/cultural a ser preservado, no espaço e no tempo, para as gerações do presente e do futuro. 

De acordo com dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) Ministério do Planejamento, o valor monetário estimado para toda a biodiversidade do Brasil alcança cerca de US$ 2 trilhões. Considerando apenas a biodiversidade da área do Cerrado, essa avaliação chega pelo menos a US$ 500 bilhões, em grande parte graças ao valor tecnológico de produtos, como os chamados fitoterápicos (HELFAND e REZENDE, 1998).

A exploração farmacológica da biodiversidade brasileira está em seu inicio e acredita-se que exista um vasto campo para a produção de fármacos ainda desconhecidos. A produção de um fármaco leva entre cinco e treze anos e custa cerca de US$ 350 milhões, podendo dar lucros da ordem de US$ 1 bilhão por ano. Enquanto no Brasil a pesquisa apresenta diversas limitações, as expedições científicas estrangeiras, financiadas por empresas multinacionais do ramo farmacêutico e cosmético, pirateiam recursos genéticos. Mais de 100.000 compostos secundários de plantas já foram isolados e identificados, e a cada ano centenas de novas descobertas tem aumentado esse numero (VERPOORTE, et al., 2005). O consumo de medicamentos e cosméticos elaborados a partir de produtos naturais tem crescido nos últimos anos e isso tem estimulado empresas como a Merck & Co™ a investir 10% de seus recursos financeiros em pesquisas com novas substâncias de origem vegetal (NADER e MATEO, 2004).

O valor medicinal das plantas em geral é conhecido e mesmo utilizado em larga escala em algumas regiões, ou mais comumente nas áreas rurais. Existem até enciclopédias que tratam das plantas medicinais, englobando as plantas frutíferas, das quais se podem obter remédios para muitas moléstias. As formas de utilização das plantas como remédios são as mais variadas, podendo, serem preparados cataplasmas, decocção, infusões, filtragens, macerações, sucos, tinturas, tisanas, torradas ou vinhos. O maior problema da atualidade em relação às plantas nativas do Cerrado é que embora seja notório o seu potencial econômico para ser explorado existem entraves institucionais em que esse produto medicinal seja estudado cientificamente e surja como nova alternativa econômica, social e ecologicamente viável, uma vez que promove o bem estar ambiental, preservando a flora do Cerrado, pois é dele que se extrai o principal produto a ser consumido, social, pois empregaria os pequenos proprietários rurais, pois o mercado de medicamentos é um dos que geram maior riqueza atualmente (BIESKI e DE LA CRUZ, 2005). No Quadro 1 estão presentes algumas plantas medicinais que já foram pesquisadas e que tiveram o seu potencial medicinal comprovado.

Quadro 1 - Plantas nativas do Cerrado com potencial medicinal
	Nome
	Usos
	Referências

	Carqueja (Baccharis timera, Less. D.C.) 


	Combate o Trypanosoma cruzi e atua sobre o Biomplalaria glabrata (intermediário da esquistossomose), e na redução do colesterol (5 a 10%) e desintoxicação do fígado
	(RUDDER, 2002) 



	Alecrim do campo (Baccharis dracunculifolia, D. C.) 
	Cárie dental
	(FUNARI e FERRO, 2006) 

	Velame-branco (Velame-brasilis)


	Depurativa, sifilis, reumátismo, úlcera gástrica, febre e hemorragia 
	(Rodrigues e Carvalho, 2001)

	Barbatimão (Stryphnodendron barbadetiman) 


	Séptica, bactericida, gonorréia, hérnia, ferida, hemorragia, hemorróida, e tecido danificado 
	(lORENZI, 1998) 



	Guaçatonga (Casearia sylvestris S.W.) 


	Anti-diarréica, febril, depurativa, reumática, afecção da pele, mordedura de cobra (jararaca e cascavel)
	(BIESKI, 2007)



	Assa-peixe (Vermonia Polyanthes)
	Tosse, bronquite e gripe
	(RUDDER, 2002)

	Samambaia (Pteridium aquilinum Kuhn, Pteridium aquilinum ssp. Aquilinum e Pteris aquilinum L.)
	Afecção pulmonar, bactericida, diurética, inchaço, reumatismo, sudorífico, tônica, verme e vômito
	(FURLAN, 2006)

	Picão (Bidens Pilosa L.)
	Anemia, hepatite, icterícia e hemorróidas
	(MAURY, 1982)

	Capeba (Pothomorphe umbellata L.)
	Diurética, febre, regula a menstruação e insuficiência hepática
	(BIESKI, 2005)

	Cravo-do-mato (Tillandsia aëranthos (Lois.) L. B. Sm.)
	Antiblenorrágica e diurética
	(RODRIQUES e RODRIQUES, 2001)

	Douradinha (Waltheria communis A.St. Hil.)


	Antiblenorrágica, anti-disenterica, cistite, estimulante, sudorífica, tosse, reumatismo, depurativa, gota, emagrecedor, doença da pele, erupção, coceira, furúnculo e ferida
	(MATOS, 2002)



	Agoutiguepe (Maranta arundinacea L.)
	Febre, picada de cobra, inseto venenoso e verminose
	(RODRIGUES, 2002)

	Algodão-do-campo Ir para: navegação, pesquisa
 (Asclepias curassavica L.)
	Constipação, inflamação supurativa e úlcera do duodeno
	(FURLAN, 2006)

	Malva (Malva silvestris Linne, Malva sylvestris Sm. e Malva sylvestris ssp. Sylvestris)


	Abscesso, acne, afecção da pele, afta, amigdalite, angina, bactericida, bronquite, cálculo renal, vesical, catarro, cefalalgia, diurética, garganta, eczema, furúnculos,  expectorante, gengivite, halitose, hemorragia, hemorróida, inchaço, infecção, inflamação, insônia, picada de inseto  e aumenta a lactação
	 (MOTA, 2004)

(MONTELES e PINHEIRO, 2007)



	Janaúba (Himatanthus articulatus (Vahl.) Woodson)
	Tumor
	(LORENZI, 1998)

	Fava-de-santo-inácio (Pterodon emarginatus Vogel.)
	Diabetes, diurética, inflamação e reumatismo
	(MOTA, 2004)

	Parafuso (Helicteres sacarolha Juss.)
	Catarro
	(RUDDER, 2002)

	Paricarana (Bowdichia virgilioides Kunth in H. B. K.)


	Adstringente, afecção da pele, antipirética, depurativa, diabetes, edema, escabiose, ferida, fraqueza, herpes, hipoglicemia, leucorreia, reumatismo, sífilis, sudorífico e tônica
	(MONTELES e PINHEIRO, 2007)


	Ariauá (Lafoensia densiflora Pohl.)
	Antipirética, doença de hansen, elefantíase e fraqueza
	(MATOS, 2002)

	Barba-de-paca (Nepsera aquatica (Aublet) Naudin.)
	Hepatite 


	(MOTA, 2004)

	Candeia (Piptocarpha rotundifolia (Less.) Baker.)
	Diarréia, fraqueza e sífilis
	(MONTELES e PINHEIRO, 2007)

	Pau-para-tudo (Capsicodendron dinisii (Schwacke) Occhioni)
	Fraqueza


	(LORENZI e ABREU MATOS, 2002)

	Corango (Gomphrena leucocephala Mart.)
	Digestiva e fraqueza
	(BIESKI, 2005; 2007)

	Pata-de-vaca (Bauhinia nitida Benth.)
	Diabetes, disfunção da bexiga e doença renal
	(LORENZI e ABREU MATOS, 2002)

	Canjarana (Cabralea canjerana (Vell.) Mart.)
	Afecção da pele, estômago, antipirética, artrite e edema
	(RUDDER, 2002) 



	Chá-de-lagoa (Achyrocline satureoides (Lam.) D.C.) 

	Afecção do estômago, asma, diabetes, digestiva, dor e desordem menstrual
	(MAURY, 1982)

	Boizinho (Kielmeyera speciosa A.St.Hil.)
	Dor de dente, fraqueza e pele seca 
	(CARTILHA DE MEDICINA ALTERNATIVA, 2007)

	Guaxuma-branca (Sida cordifolia L.)
	Antiblenorrágica, ferida crônica, inchação e picada de inseto venenoso 
	(FURLAN, 2006)

	Caimbaíba (Curatella americana L.)
	Bronquite, depurativa, ferida crônica, inchaço e tosse 
	(Brandão et al., 1992)

	Embira (Xylopia aromatica (Lam.) Mart.) Embireira (Guazuma ulmifolia LAM.)


	Controle gastrintestinal, fraqueza, picada de cobra e verminose, afecção da pele, do fígado, asma, bronquite, depurativa, doenças respiratórias, ferida, pneumonia, sífilis, sudorífico e tosse
	(GUARIM-NETO e MORAIS, 2003)

	Juva (Xanthoxylum rhoifolium, Zanthoxylum rhoifolium Lam.)
	Afecção do estômago, antipirética, catarro, digestiva, dor de dente, fraqueza e otite 
	(MAURY, 1982)

	Chaparro-manteiga (Byrsonima cocolobifolia H.B.K.)
	Tuberculose pulmonar 


	(CARTILHA DE MEDICINA ALTERNATIVA, 2007)

	Cipó-milhomens (Aristolochia arcuata Masters)
	Antipirética, diurética, estimulante, fraqueza e sudorífico
	(RUDDER, 2002) 



	Jariinha-batatinha (Aristolochia filipendulina Duchtr)
	Afecção do estômago 


	(Brandão et al., 1992)

	Alcanforeira (Croton antisyphiliticus Mart.) 
	Afecção da pele, depurativa do sangue, ferida crônica e sífilis
	(GUARIM-NETO e MORAIS, 2003)

	Orelha-de-negro (Enterolobium contortisiliquum (Vell.)Morong.)
	Antiblenorrágica e verminose
	(CARTILHA DE MEDICINA ALTERNATIVA, 2007)

	Bico-de-pato (Machaerium declinatum (Vell.) Stellfeld)

Bico-de-pato (Machaerium aculeatum Raddi.)
	Diurética, sudorífico, bronquite, diurética e picada de cobra
	(MONTELES e PINHEIRO, 2007)

	Azougue-do-campo (Erythroxylum suberosum A.St.Hil.)
	Anti-desenterica e diarréia 


	(MOTA, 2004)

	Ambaiacaá (Aristolochia cymbifera Mart. et Zucc.)


	Afecção do estômago, antiepiléptica, asma, cefaléia, debilidade dos nervos, digestiva, diurética, estimulante, ,gangrena, fraqueza, gota, hemorróida,  neuralgia, picada de cobra e inseto, reumatismo, sudorífico, tônica, variz, amenorréia, e verminose
	 (CARTILHA DE MEDICINA ALTERNATIVA, 2007)

	Camboeteiro (Enterolobium mongollo (Vell.) Mart.)
	Verruga
	(MAURY, 1982)

	Flor-de-babado (Mandevilla illustris (Vell.) Woodson.)
	Constipação e picada de cobra 
	(BIESKI, 2005; 2007)

	Atitara (Desmoncus rudentum Mart.)
	Depurativa do sangue e escabiose
	(RUDDER, 2002) 



	Poaia-do-cerrado (Borreria suaveolens G.F.W.Meyer.)
	Bronquite e diarréia
	(FURLAN, 2006)

	Alfavaca-de-cheiro (Peltodon longipes A.St.Hill.  ex Benth. Benth)
	Desordem menstrual


	(MOTA, 2004)

	Fedegoso (Cassia occidentalis L.)


	Afecção do fígado, anemia, epiléptica, antifúngico, bronquite, cefalalgia, constipação, contusão, coqueluche, refluxo, doença venérea, dor, eczema, erisipela, escabiose, ferida, hemorróida, hepatite, inflamação, neuralgia, picada de escorpião, queimadura, reumatismo, tuberculose, irregularidade menstrual e anti-helmíntica
	(CARTILHA DE MEDICINA ALTERNATIVA, 2007) 

	Guajuvira (Patagonula americana L.)
	Inflamação 
	(ARRUDA, 1993).

	Babá (Solanum agrarium Sendtner)
	Afecção da pele, antiblenorrágica, cefalalgia, coceira, diarréia e tuberculose 
	(Brandão et al., 1992)



	Cachimbeiro (Cariniana legalis (Mart.) Kuntze.)
	Amigdalite, catarro, diarréia, faringite, inflamação no útero, faringite e leucorreia
	(MORAES et al., 1999)

	Japecanga (Smilax brasiliensis Sprengel)
	Antipirética, depurativa, diurética, reumatismo e sífilis 
	(MORAIS, 2005)

	Água-de-colônia (Hypitis umbrosa Salzm. ex Benth)
	Estômago, cefalalgia, expectorante, fraqueza e sudorífico 
	(CARTILHA DE MEDICINA ALTERNATIVA, 2007)

	Erva-cheirosa (Hypitis plectranthoides Benth.)
	Doença dos olhos
	(RUDDER, 2002)

	Salva-de-marajó (Hypitis tomentosa Poit.)


	Digestiva, doença dos olhos, dor de estômago, estimulante, fraqueza, sudorífica e desordem menstrual 
	(MAURY, 1982)



	Gomeira (Vochysia thyrsoidea - Vochysiaceae)
	Males dos pulmões e expectorante 
	(RODRIGUES, 2002)

	Bolsinha-de-pastor (Zeyheria montana - Bignoniaceae) 
	Sífilis e blenorragia, problemas da pele, vermífugo e anemia
	(GUARIM-NETO e MORAIS, 2003)

	Bate-caixa (Policourea rigida - Rubiaceae)
	Rins e inflamações vaginais
	(MOTA, 2004)



	Arnica-brasileira (Lychnophora ericoides.)
	Analgésica e antiinflamatória
	(MOTA, 2004)



Toda essa problemática é também observada em Jaraguá, município onde a presente pesquisa foi realizada. Percebe-se que é imprescindível que exista investimento público nesse setor, bem como em pesquisa para fomentar e tornar estruturalmente conclusivo e material esse projeto e uma das formas de se atingir este objetivo é pela educação ambiental seja formal ou informal. Pois, o maior problema hoje é que se corre o risco que muitos desses espécimes sejam extintos sem serem devidamente catalogados ou estudados, espécimes estes nos quais podem estar a cura para as mais graves doenças do nosso tempo como o câncer, a leucemia, a AIDS e outros (BALBACH, 2003; ARRUDA, 1993). 

Nas últimas décadas, estudos em etnobiologia têm sido intensificados, procurando conhecer e divulgar as estratégias usadas pelos seres humanos e suas relações com os recursos biológicos, assim como para fortalecer conceitos e metodologias de trabalhos na área (Ford 1978; Posey e Overal 1990; Berlin 1992; Balick e Cox 1996). 

Dessa forma, é através da etnobotânica que se busca o conhecimento tradicional, particularmente relacionado ao uso da flora. O uso desses recursos está fortemente presente na cultura popular que é transmitida dos pais aos filhos. Diegues (1996) observou que este conhecimento tem desaparecido na contemporaneidade, tendo em vista a vida moderna com a desaproximação do homem e a natureza. A vida moderna tem afastado o homem do contato com o meio ambiente e a interação do ser humano com este. 

Nesse contexto vale salientar que o potencial econômico da flora é altamente significativo este potencial é muito extenso, principalmente analisando as espécies componentes sob as mais diferentes formas de utilização (Guarim Neto, 1985).
4 METODOLOGIA

Inicialmente foi realizada a pesquisa exploratória do tema visando conhecer os fatos e os fenômenos relacionados ao assunto abordado. Foram efetivadas visitas às vinte e quatro instituições de ensino público municipal em Jaraguá-Goiás zona urbana e nos povoados da zona rural, bem como à Secretaria de Educação em Jaraguá-Goiás, com o objetivo de conhecer as unidades de ensino, captar o interesse do desenvolvimento do projeto das hortas e conhecer a realidade como espaço físico, interesse, condições de acesso e outros que pudessem inviabilizar a continuidade do projeto. Assim, a pesquisa iniciou-se com o levantamento dos dados referentes às escolas em Jaraguá, posteriormente apurando os dados com fim aos objetivos a serem alcançados pelo projeto. 

Objetivando conhecer a realidade das escolas municipais ocorreram visitas e reuniões com os diretores, coordenadores e professores sendo posteriormente aplicados os questionários aos professores (anexo 1), foram discutidas a metodologia aplicada para a promoção da EA, os projetos desenvolvidos pela Secretaria de Educação de Jaraguá-Goiás e pelas escolas da zona rural e urbana. A pesquisa foi realizada com o número total de professores da zona urbana e rural sendo aplicado um total de 231 questionários aos docentes. Estes questionários foram elaborados com o objetivo de:

· Verificar a realidade de cada unidade escolar envolvida no processo de EA e a importância que esta possui no currículo escolar, bem como procurou investigar as atividades desenvolvidas no âmbito da EA; 

· Ter ciência se a escola trabalha com EA e de que forma ela é laborada, bem como inquirir qual o processo pedagógico de EA é adotado na escola; 

· Verificar se havia interesse na implantação da horta de plantas medicinais, se poderiam promover EA;

· Examinar quais disciplinas são envolvidas na EA; 

· Constatar se na opinião dos professores a preservação é importante para que os alunos conheçam o Cerrado;

· Perceber qual o nível de conhecimento existente sobre as plantas do Cerrado; 

· Saber se uma horta de plantas medicinais do Cerrado poderia ajudar a demonstrar a importância, do Cerrado tendo em vista que as plantas medicinais são para o uso da comunidade escolar (pais, alunos, funcionários tecno-administrativos e professores) e possui eficiência comprovada no tratamento de doenças;

· Examinar se a horta serviria como tema gerador da EA, ensinando sobre a importância do Cerrado e de sua preservação fazendo com que os alunos interagissem com o meio e aplicar a interdisciplinaridade de conteúdos;

· Averiguar se a horta poderia unir as famílias e trazê-las para a escola valorizando e resgatando os conhecimentos tradicionais das famílias sobre as plantas do Cerrado; 

· Apurar as críticas que podem ser feitas à EA e que tipo de cultura educacional é adotada na unidade escolar.

Foram ainda aplicados questionários aos pais ou responsáveis pelos alunos das escolas municipais do ensino fundamental de 1° ao 9° ano da zona urbana e rural, num total de 2.995 questionários aplicados. Tendo por objeto a totalidade do número de pais dos alunos.  Destes apenas 2.160 questionários retornaram e com base nesse montante é que os dados foram catalogados, tabulados e discutidos. Os questionários tiveram como objetivo:

· Conhecer quais plantas eram utilizadas por eles no tratamento de doenças e se a população rural possuía maior conhecimento sobre as plantas do que a população urbana, bem como avaliar o conhecimento da população jovem (abaixo ou igual a 30 anos de idade) sobre esse tema comparado com a população de idosos (a partir dos 31 anos de idade);

· Investigar em quais tratamentos essas plantas eram mais utilizadas, se possuíam eficácia no tratamento das doenças e se poderiam diminuir os gastos com medicamentos, o objetivo dessa pergunta é conhecer se a horta poderia trazer algum tipo de benefício à saúde e a vida da população;

· Constatar se uma horta com plantas medicinais poderia trazer benefícios para a comunidade e que tipo de benefícios;

· Conhecer se poderia ser útil na preservação do meio ambiente;

· Descobrir se haveria interesse por parte da comunidade na implantação da horta;

· Apurar a importância que a EA têm para essa população e o grau de conhecimento que possuem do Cerrado;

· Pesquisar qual a fonte do conhecimento que eles possuem sobre as plantas medicinais, verificando se os conhecimentos tradicionais passados dos pais aos filhos ainda faziam parte da cultura dessa população. 

Para Lakatos e Marconi, (2000) a pesquisa bibliográfica permite que o pesquisador entre em contato direto com tudo aquilo que foi escrito sobre determinado assunto possibilitando assim o reconhecimento dos aspectos principais que delimitam o tema.. A pesquisa procura incrementar o acervo do conhecimento científico e o uso deste para conceber novas aplicações. 

A pesquisa quantitativa é mais adequada para apurar opiniões e atitudes explicitas e conscientes dos entrevistados, pois utilizam instrumentos estruturados nos questionários. Sendo representativos de um determinando universo de modo que seus dados possam ser generalizados e projetados para aquele universo. Seu objetivo é mensurar e permitir um levantamento para a aplicação dos questionários e para a tabulação dos dados de análise com o auxilio de ferramentas estatísticas. O estudo de caso é um estudo aprofundado e exaustivo de um ou de poucos objetivos de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado. Descrever a situações do contexto em que está sendo feita determinada investigação. Explorar relações de vida real. Explicar as variáveis causas de determinado fenômeno em situações muito complexas. 

Para a elaboração deste questionário foi feito uma pesquisa bibliográfica exaustiva buscando todas as plantas do Cerrado utilizadas na fitoterápia e destas foram eleitas as alguns exemplares entre as mais conhecidas e as menos conhecidas ou que estão mais escassas por causa da ação humana a fim de apontar dados estatísticos que demonstrem o conhecimento médio da população sobre essas plantas. Em ambos os questionários empregaram-se a metodologia quantitativa de pesquisa e roteiro previamente estruturado com perguntas fechadas. Posteriormente foi iniciada a etapa descritiva por meio da observação sistemática dos fatos, fenômenos e processos envolvidos. 

Todas as escolas foram visitadas e foi feito uma pesquisa-ação, com a observação do plano pedagógico e da metodologia aplicada no ensino de EA em cada uma das unidades escolares eleitas para a pesquisa. Por meio do processo participativo pesquisa-ação que se caracteriza por reunir representantes da coletividade, para buscar, de maneira consensual soluções para os problemas que os afligem direta ou indiretamente (SILVA, 1996). Foram realizadas visitas, reuniões e palestras a fim de informar e conscientizar os professores e coordenadores sobre a importância do Cerrado e do resgate dos conhecimentos tradicionais. Bem como sobre a importância das plantas medicinais do Cerrado e seu inestimável valor. 

Após as visitas nas unidades escolares e da observação sistemática dos fatos, fenômenos e processos envolvidos. Foram observados e descritos analiticamente os fenômenos que envolvem a EA e a formulação das políticas por meio dos projetos aplicados ao ensino em Jaraguá. A análise final dos dados obtidos foi realizada para o aprofundamento do conhecimento dos processos e fatores que determinam a sua ocorrência, por meio da observação e a explicação dos fenômenos que envolvem a EA em Jaraguá, sob a forma dos projetos e políticas educativas que fazem parte do cotidiano aplicado as escolas públicas municipais em Jaraguá.

A presente pesquisa foi realizada no município de Jaraguá-GO. Jaraguá é um município brasileiro do Estado de Goiás, fundado em 29 de julho de 1882, com área de 1.888,938 km², com população de 37.053, densidade de 19,6 hab./km², clima tropical úmido, renda per capita de R$ 4.270. Ele se inclui na Microregião de Anápolis, no Vale do São Patrício. Jaraguá é conhecida por ser a capital das confecções do Estado de Goiás um dos maiores pólos de confecção do Centro-Oeste e gera cerca de 10 mil empregos na região. Dada a extensão do município, existem ainda diversos povoados, a saber, Alvelândia, Artulândia às margens da rodovia GO-080, Cruzeirinho, Mirilândia, Monte Castelo, Palestina, Santa Bárbara, Vila Aparecida (Jatobá) e São Geraldo (IBGE, 2006). Jaraguá também é riquíssima em construções históricas, como a Igreja do Rosário, construída por escravos em 1776, e ainda hoje totalmente conservada. Igreja Nossa Senhora da Conceição, construída a partir de 1828, e a Igreja Nossa Senhora da Penha (Matriz), construída em 1748, demolida em 1918, reconstruída em 1950 e recentemente remodelada. 

Foi iniciada no município a elaboração da Agenda 21 local, mas sem instrumento de formalização. O estágio atual da Agenda 21 local é a sensibilização. Os temas abordados são: ambientais sociais e econômicos. A população local aponta como os maiores problemas que afetam as condições da vida humana a contaminação de nascentes, rios e solo com despejo de resíduos industriais e esgoto doméstico, a ocupação irregular em áreas de lençóis subterrâneos também. Seguido pelo desmatamento, as queimadas, a poluição do ar por meio de atividade industrial e agropecuária se constituem num dos problemas mais graves com a degradação de mata ciliar e a falta de estrutura do aterro sanitário bem como a contaminação do solo (IBGE, 2006). Realizou-se o levantamento dos dados (Quadro 2 e 3) referentes às escolas em Jaraguá por meio dos dados estatísticos que fazem parte do acervo de documentos da Secretaria de Educação de Jaraguá.

Quadro 2 - Escolas Municipais da Zona Rural de 1° a 9° série em Jaraguá-Goiás utilizadas nesta pesquisa 
	Escolas municipais da zona rural
	número de alunos

	1-Alvelândia
	23

	2-Alvelândia Extensão palestina
	22

	3- Clarismundo Lacerda 
	56

	4-Geraldo Luiz Duarte
	23

	5-Joaquim Leite
	8

	6-Januário de Siqueira Nunes 
	46

	7- Nossa Senhora Aparecida 
	57

	8-Monte Castelo 
	27

	9-São Pedro 
	95

	10-Santa Bárbara 
	140

	Total de Alunos das Escolas da Zona Rural  
	397


Fonte: Secretaria de Educação Jaraguá- Goiás-2008.
Quadro 3 - Escolas Municipais da Zona Urbana de 1° a 9° série em Jaraguá-Goiás utilizadas nesta pesquisa
	Escolas municipais da zona rural
	número de alunos

	1-Ana Edith  
	332

	2-Adventista 
	561

	3-Hilda Gonçalves 
	311

	4-Maria Catariana de Freitas 
	368

	5-Pequeno Príncipe 
	508

	6-Jose Peixoto 
	115

	7-Jose Peixoto Ext. Esc. Diógenes
	57

	8-Jose Peixoto Exte. Fundação
	12

	9-José Peixoto Extensão Artulândia 
	46

	10-José Peixoto Extensão Col. Diógenes
	221

	11-Lyra Machado Gomes Souza
	182

	Total de alunos nas  Escolas da Zona Urbana
	2.995


Fonte: Secretaria de Educação Jaraguá - Goiás 2008.
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das vinte e quatro unidades escolares da rede municipal visitadas foram eleitas vinte e um entre aquelas que ofereciam o ensino fundamental de 1° a 9° série, tanto na zona rural como na zona urbana (Quadro 4). Observando que, a maior parte dos projetos foram implementados por políticas públicas do Estado de Goiás e não por políticas municipais mais próximas da realidade do município vez que dos quatro projetos desenvolvidos no ano de 2008 somente um foi idealizado pela Secretaria de Educação de Jaraguá-Goiás. Realizou-se o levantamento dos dados (Quadro 4) referentes às escolas em Jaraguá por meio dos dados estatísticos que fazem parte do acervo de documentos da Secretaria de Educação de Jaraguá.

Quadro 4 - Os números do ensino municipal em Jaraguá-Goiás.

	Número de Escolas Municipais
	24 un.

	Total de Alunos 
	4.150

	Alunos da Zona Urbana 
	3.290

	Alunos da Zona Rural 
	497

	Alunos da Creche
	363

	Pessoas que trabalham na educação em atividades diretas ou indiretas (professores, merendeiras, faxineiras, secretarias, jardineiros, porteiros entre outros)
	351 

	Número Total de Professores 
	231


Fonte: IBGE, 2008 e dados atualizados da Secretária de Educação de Jaraguá-Goiás.

Sendo posteriormente observadas que, seguindo a agenda 21 local, todas as escolas adotam o ensino da EA em seus currículos e que no meio urbano ela e mais trabalhada comparado-se os projetos que foram desenvolvidos no ano 2008 em relação ao meio rural onde poucos projetos foram desenvolvidos, também observou-se que em todas as escolas foram promovidas durante esse ano entre quatro projetos, com visitas a áreas de preservação, aulas ao ar livre e que somente à escola Pequeno Príncipe e a escola José Peixoto promoveram projetos continuados de educação ambiental, durante todo o ano de 2008, conforme a proposta pedagógica das duas instituições, buscando de modo continuo integrar o meio ambiente as ações práticas ocorridas no interior da comunidade escolar. Bem como levantamento de dados dos projetos de EA ambiental desenvolvidos no ano de 2008 em todas as escolas municipais de Jaraguá-Goiás.

O projeto de hortas de plantas medicinais do Cerrado implantado nas escolas municipais de Jaraguá-Goiás buscou: 

· Conscientizar a população sobre biodiversidade do Cerrado e sua importância, para a preservação;

· Integrar os conhecimentos tradicionais e a conseqüente valorização do conhecimento tradicional e a integração família-escola;

· Disseminar os conceitos e práticas aprendidos sobre horta, para a comunidade escolar; 

· Agregar todos os conteúdos matemática, português, história, geografia entre outros com o meio ambiente;

· Constituir um processo de aprendizagem permanente, baseado no conhecimento, nas habilidades, nos valores e nas atitudes que o homem e sua cultura estabelecem com o seu espaço biofísico.

Em 2008 foram realizados nas escolas quatro projetos promovidos pela Secretaria de Educação de Jaraguá-Goiás em parceria com outros institutos. O projeto Eco Jaraguá idealizado pela Secretaria de Educação de Jaraguá teve por objetivo discutir os problemas ambientais por meio de uma exposição de fotos, cartazes, filmes e mostra de artes realizadas pelas escolas municipais. Os outros projetos foram idealizados pelo Serviço de Aprendizagem Rural-Administração Regional do Estado de Goiás (SENAR-AR/GO) sobre o tema gerador: Saber e atuar para melhorar o mundo-meio ambiente agrótoxicos, o solo e a agricultura, água e resíduos sólidos entre eles: um concurso de desenho realizado para os alunos do 1° e 2° série do ensino fundamental das escolas públicas; um concurso de experiências pedagógicas destinado aos professores do ensino fundamental das escolas públicas municipais e estaduais por meio do registro das experiências pedagógicas do professor e um concurso de redação para os alunos do 3° ao 9° série do ensino fundamental. Os demais projetos realizados nas vinte quatro unidades escolares foram informais constituídos de práticas conservacionistas presentes em sua maioria nas disciplinas de biologia e geografia. A seguir a pesquisa explicativa proporcionando o aprofundamento do conhecimento dos processos e fatores que determinam a sua ocorrência, por meio da observação e a explicação dos fenômenos que envolvem a EA em Jaraguá, sob a forma dos projetos e políticas educativas que fazem parte do cotidiano aplicado as escolas públicas municipais em Jaraguá. Entre as práticas difundias estão: visitas á áreas verdes, aulas ao ar livre, distribuição de mudas e aulas expositivas. Observando que, a maior parte dos projetos foram implementados por políticas públicas do Estado de Goiás e não por políticas municipais mais próximas da realidade do município vez que dos quatro projetos desenvolvidos no ano de 2008 somente um foi idealizado pela Secretaria de Educação de Jaraguá.

5.1 Viabilidade da Implantação do Projeto da Horta de Plantas Medicinais do Cerrado

Analisando outros trabalhos científicos onde a EA têm como fato gerador o solo, a água, as experiências dos idosos entre outros (Hernandez, 1998; Leite e Saito, 2000; Machado et al., 2006; Mininni-Medina, 1997; Muggler et al., 2006; Muggler e Teixeira, 2002; Pontalti, 2007) como isso repercutiu positivamente em ações práticas que produziram conhecimento, internalização dos conteúdos por meio das trocas com o meio e da sensibilização trazendo uma mudança dos hábitos e posturas e posteriormente dando respaldo para a formulação de práticas visando mudar ou melhorar as condições de vida local, por meio de projetos de ação participativa.  

Foi observado ainda que em todas as escolas com exceção da escola adventista existe espaço para a implantação da horta de plantas medicinais do Cerrado, e que por um acordo firmado a escola adventista desenvolverá o projeto por meio de horta suspensa em vasos, devido o fator limitante da falta de espaço e terreno. Foi iniciado em outubro de 2008 pela prefeitura de Jaraguá o plantio de mudas de plantas medicinais do Cerrado, em seu viveiro próximo ao colégio municipal José Peixoto e onde posteriormente serão iniciados os trabalhos de implantação da horta. A implantação da horta será iniciada no mês de maio de 2009 e se estenderá até meados de novembro de 2010, com o inicio do próximo ano letivo. 

5.2 Resultados da Aplicação de questionários
Os resultados tabulados dos questionários aplicados aos pais o responsáveis dos alunos é apresentado no Quadro 5 a seguir:

Quadro 5 - As plantas que você utiliza para o tratamento de alguma doença

	Do total de 2.160 questionários

	N.°de pessoas 
	As plantas do Cerrado identificadas pelos pais ou responsáveis

	720 
	Agoutiguepe ou Araruta (Maranta arundinacea L.)

	1.196 
	Água-de-colônia, Bamburral, Hortelã do campo (Hypitis umbrosa Salzm. ex Benth)

	2.004 
	Algodão do Campo, Butua, Ruibarbo do Campo (Cochlospermum regium (Mart. et Schrank) Pilger).

	1.164 


	Algodãozinho do Campo, Flor de Sapo, Dona-Joana, Cega-olhos, Margaridinha, Oficial-da-sala e Paina-de-seda. (Asclepias curassavica L.).

	920 
	Alcanforeira, Cocalera e Curraleira (Croton antisyphiliticus Mart.)

	2.000 
	Alfavaca-de-cheiro ou Santa Maria (Peltodon longipes A.St.Hill. ex Benth. Benth. )

	370 


	Ambaiacaá, Cassaú, Cipó-mata-cobra, Jarrinha, Papo-de-Peru e Urubucaá (Aristolochia cymbifera Mart. et Zucc.)

	890 
	Alecrim Bravo do Sertão (Baccharis dracunculifolia, D.C.)

	1.003 
	Arnica-brasileira ou Candeia (Lychnophora ericoides.)

	180 
	A zougue-do-campo, Galinha Choca e Mercúrio-do-campo. (Erythroxylum suberosum A.St.Hil.)

	1.860 
	Assa-peixe (Vernonia Polyanthes)

	40 
	Atitara (Desmoncus rudentum Mart.)

	70 
	Babá, Juá e Mingola (Solanum agrarium Sendtner)

	120 
	Barba-de-paca (Nepsera aquatica (Aublet) Naudin.)

	80 
	Bate-caixa (Policourea rigida - Rubiaceae)

	510 
	Bico-de-pato (Machaerium declinatum (Vell.) Stellfeld.).

	200 
	Candeia ou Paratudo (Piptocarpha rotundifolia (Less.) Baker.)

	430 
	Boizinho (Kielmeyera speciosa A.St.Hil.)

	300 
	Bolsinha-de-pastor (Zeyheria montana - Bignoniaceae)

	500 
	Cachimbeiro (Cariniana legalis (Mart.) Kuntze.)

	420 
	Caimbaíba ou Lixeira (Curatella americana L.)

	130 
	Camboeteiro, Monjolo, Serreiro e Jacaré (Enterolobium mongollo (Vell.) Mart.)

	150 
	Capeba ou Pariparoba (Pothomorphe umbellata L.)

	1.610 
	Carqueja (Baccharis trimera (Less) DC

	1.172 
	Chá-de-lagoa ou Losna do Mato, Macela do Campo (Achyrocline satureoides (Lam.) DC.)

	600 
	Chaparro-manteiga ou Murici (Byrsonima cocolobifolia H.B.K.)

	360 
	Coqueiro-pindó, Pindó e Jerivá (Arecastrum romanzoffianum var. australe (Mart.) Bec.)

	100 
	Corango (Gomphrena leucocephala Mart.)

	1.050 
	Cravo-do-mato ou Gravatazinho (Tillandsia aëranthos (Lois.) L. B. Sm.)

	920 
	Douradinha ou Frecheiro (Waltheria communis A.St. Hil.)

	1.220 
	Erva-cheirosa, Hortelã do Mato ou Vassourinha doce (Hypitis plectranthoides Benth.)

	1.690 
	Folha-santa (Kielmeyera speciosa - Guttiferae)

	2.100 
	Fedegoso (Cassia occidentalis L.) 

	510 
	Guaxuma-branca ou Vassourinha (Sida cordifolia L.)

	540 
	Japecanga ou Salsa Parrilha (Smilax brasiliensis Sprengel.)

	480 
	Juva ou Mamica de Porca (Xanthoxylum rhoifolium, Zanthoxylum rhoifolium Lam.)

	540 
	Malva (Malva silvestris Linne, Malva sylvestris Sm. e Malva sylvestris ssp. Sylvestris)

	260 
	Orelha-de-negro, Tamboril e Timbouva. (Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong.)

	170 
	Parafuso, Rosquinha ou Saca-Rolha (Helicteres sacarolha Juss.)

	760 
	Pata-de-vaca  (Bauhinia nitida Benth.)

	120 
	Paricarana (Bowdichia virgilioides Kunth in H. B. K.)

	2.160 
	Picão (Bidens Pilosa L.)

	1.006 
	Jariinha-batatinha, ou Milhomens (Aristolochia filipendulina Duchtr)

	270 
	Janaúba (Himatanthus articulatus (Vahl) Woodson)

	180 
	Gomeira (Vochysia thyrsoidea - Vochysiaceae)

	320 
	Flor-de-babado, Jalapa-do-campo, Purga   (Mandevilla illustris (Vell.) Woodson.)

	1.070 
	Samambaia e Samambaia-das-taperas (Pteridium aquilinum Kuhn, Pteridium aquilinum ssp. Aquilinum e Pteris aquilinum L.)

	140 
	Salva-de-marajó, Salva do Campo (Hypitis tomentosa Poit.) 

	1.180 
	Velame-branco (Macrosiphonia velame (A. St.-Hil.) Müll. Arg.)

	70 
	Guaçatonga (Casearia sylvestris SW.)

	60 
	Guajuvira (Patagonula americana L.)


Todas as plantas medicinais do Cerrado apresentadas no questionário foram assinaladas. O que é um fator positivo tendo em vista que todas são conhecidas por está população (Quadro 5). Obteve-se ainda como resultado que dentre as plantas mais utilizadas e conhecidas pela população estão: em primeiro lugar o picão, seguido pela folha-santa, velame-branco, erva-cheirosa, carqueja, losna, fedegoso, assa-peixe, alfavaca, algodãozinho, algodão e hortelã. E entre as menos conhecidas e utilizadas a guaçatonga, guajuvira, babá ou juá, bate-caixa e atitara. Sendo que a Atitara foi reconhecida apenas por 13% dos entrevistados. Entre os fatores mais importantes estão o escasseamento de algumas destas plantas por causa das ações antrópicas e pelo distanciamento, essa menor interação do homem com o meio ambiente e menor dependência dele buscando nos meios artificiais o suprimento das suas necessidades tem afastado as populações de manter essa interação com o meio ambiente. 

De acordo com Jacobi (2003) o momento é oportuno para se consolidar práticas pedagógicas que estimulem a interdisciplinariedade. As peculiaridades culturais e ambientais de cada comunidade exigem que todas as ações partam de tal especificidade e que leve em consideração a realidade do aluno. Por isso faz-se necessário conhecer a realidade do aluno e da sua família sobre o Cerrado buscando atividades que priorizem as situações vividas pelos alunos, valorizando o conhecimento popular acerca de determinada situação. Partindo-se da realidade próxima, para algo que possua real significado para o estudante, têm-se a possibilidade de explorar o ambiente e as relações com a qualidade de vida. Desta forma, a EA assume um caráter muito mais amplo do que a mera aquisição de conhecimentos, passando a ser um momento de reflexão e questionamento das condições de vida, suas causas e conseqüências e se tornando um instrumento para a construção e consolidação da cidadania (JACOBI, 2003). Corroborando com Penteado (1994) o que requer a aquisição de conhecimentos básicos sobre o meio ambiente e sobre sua realidade local, para, a partir daí, questionar e buscar resoluções dos problemas com a coletividade. A compreensão de ambiente como conjunto de inter-relações num contexto dos conhecimentos tradicionais (CARVALHO, 2004). O reconhecimento do mundo a partir dos princípios fundamentais da vida (CAPRA, 2003). No trabalho desenvolvido por Souza e Silva (2008) para a realização da EA buscou-se identificar a percepção ambiental dos atores que estão envolvidos no processo; construir em conjunto o diagnóstico ambiental da unidade de ensino e do seu entorno. Assim como no estudo realizado o tema gerador contribui para promover a EA.
Outro ponto interessante a ser observado nos questionários é que as populações com idade superior aos 31 anos de idade têm mais conhecimento de um número maior de plantas cerca de 85% se comparado aos resultados das populações mais jovens com idade inferior ou igual a 30 anos de idade, cerca de 15%, analisando a primeira questão e levando em consideração o fator da idade (Figura 1). 

A realidade atual exige uma reflexão cada vez menos linear, e isto se produz na inter-relação dos saberes e das práticas coletivas que criam identidades e valores comuns e ações solidárias diante da re-apropriação da natureza, numa perspectiva que privilegia o diálogo entre saberes (REIGOTA, 1995). A abordagem de aspectos que são familiares e conhecidos das pessoas, possibilitando uma aprendizagem significativa embutida em si um grande potencial para consolidar mudanças de valores e atitudes, ou seja, para efetivar uma consciência ambiental. (MUGGLER et al., 2002; MUGGLER e TEIXEIRA, 2002). Obteve-se um resultado positivo na questão, se as plantas medicinais têm eficácia no tratamento de doenças, obtendo 100% de respostas afirmativas. Tambellini, (2002) afirmou que a saúde está relacionada à ética como um desafio da atualidade. Da mesma forma a relação da saúde com o ambiente como natureza intocada e a ser preservada também provoca a necessidade de resgatar estudos e propostas, nas diversas áreas de pesquisa com o propósito de possibilitar outras maneiras de prevenir e controlar a destruição do meio ambiente. Quanto aos tipos de tratamentos nos quais as plantas eram mais utilizadas, foram assinaladas pela maioria o tratamento de doenças respiratórias e problemas digestivos (Figura 3). 
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Figura 3 - Tratamentos medicinais nos quais as plantas são mais utilizadas 

Quanto ao uso de plantas medicinais foi verificado que a maioria acredita que em uma economia no gasto com medicamentos tendo apenas dez respostas negativas. O uso de plantas medicinais é algo que ocorre ainda por grande parte da população e pode trazer benefícios, confirmando o projeto de implantação da horta de plantas medicinais do Cerrado. Jacobi (2003) enfatizou a necessidade de integração entre educação em saúde e EA, a integração entre instituição de pesquisa, empresa e governo, tentando relacionar a educação em ciência a aspectos econômicos e éticos. A reflexão sobre as práticas sociais, em um contexto marcado pela degradação permanente do meio ambiente e do seu ecossistema cria uma necessária articulação com a produção de sentidos sobre a EA. A dimensão ambiental configura-se como uma questão onde o conjunto de atores do universo educativo potencializando o envolvimento dos diversos sistemas de conhecimento, a capacitação de profissionais e a comunidade numa perspectiva interdisciplinar. O seu enfoque deve buscar uma perspectiva de ação holística. 

Quanto à pergunta se as plantas medicinais poderiam auxiliar no tratamento de doenças para a comunidade escolar (pais, alunos, funcionários tecno-administrativos e professores) e ainda produzir e difundir conhecimento, 96% de respostas foram afirmativas e 4% de negativas (Figura 4). Essa questão corrobora com as demais no sentido de que a horta poderia trazer benefícios na promoção do conhecimento o resgate dos conhecimentos tradicionais e a mobilização da comunidade escolar de acordo com a (Figura 1, 2 e 3). O dialogo sobre o ambiente através do aprendizado teórico e vivencial dos alunos é fundamental para que esses repensem seus conceitos e elaborem seus próprios enunciados e propostas (Meyer, 1991). Através do contato com a natureza é possível ao aluno a oportunidade de reflexão sobre os valores. Tabanez (1996) associou a importância da conservação ambiental e o cotidiano escolar. Esse conhecimento leva a comunidade a reconhecer valores conjuntamente com os locais onde vive aumentando a autocrítica e a auto-estima gerando orgulho em manter essa riqueza (Pádua et al., 2000). O contato prático com a natureza em contraste com atividades exclusivamente em salas de aula trazem novidades e com isso estimulam a curiosidade e o interesse dos alunos facilitando o processamento das informações recebidas (JACOBSON e PÁDUA, 1992; MERGULHÃO e VASAKI, 1998). Tristão (2005) fez uma reflexão sobre a EA e as práticas cotidianas, priorizando as práticas interacionistas sócio-ambientais cotidianas, desenvolvendo um trabalho de sensibilização a fim de obter um saber solidário de conhecimento emancipatório. Sendo necessário aderir aos processos educativos abertos e imprevisíveis que aceitem as diferenças e consideram a subjetividade das diferenças estilos e culturas para produzir e compreender novos conhecimentos buscando enriquecer ou transformar as narrações herdadas. 
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Figura 4 - Percentual de pessoas que acreditam na utilização de  plantas medicinais do Cerrado no auxílio de  tratamento de doenças e na produção e difusão de conhecimento

CONCLUSÃO e considracões FINAIS

Concluímos que ainda existe um amplo conhecimento sobre as plantas medicinais do Cerrado e que este conhecimento é inclusive superior ao que se pensava inicialmente. Outro ponto interessante a ser observado nos questionários e que as populações mais idosas (a partir dos 31 anos de idade) têm mais conhecimento de um número maior de plantas do que os mais jovens (abaixo ou igual a 30 anos de idade) e ainda que este conhecimento e melhor difundido no meio rural.

As plantas medicinais poderiam auxiliar no tratamento de doenças e trazer múltiplos benefícios inclusive de diminuição de gastos com medicamentos.

Das críticas feitas à educação, no contexto das escolas municipais de Jaraguá-Goiás a resposta mais expressiva foi a desinformação da sociedade que não faz parte do processo educativo seguida pelo despreparo dos profissionais de educação. Esse resultado também vem contribuir para o estudo no sentido de que a falta de conexão entre a escola e a sociedade prejudica a promoção do conhecimento. Pois a sociedade não pode ser excluída do processo educativo. O dialógo sobre o ambiente através do aprendizado teórico e vivencial dos alunos é fundamental para que esses repensem seus conceitos e elaborem seus próprios enunciados e propostas. A horta de plantas medicinais do Cerrado tem por objetivo contribuir para o resgate dos conhecimentos tradicionais que encontram desconectados embora ainda uma parcela da população o detenha ele não tem chegado as novas gerações. Esse projeto também deseja colaborar com a preservação do Cerrado bem como promover EA de qualidade alcançando o fim da EA que é promover não apenas conhecimento, mas uma sensibilização e uma mudança de postura tendo novas práticas em relação ao meio ambiente. 
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